
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.290 - RS (2014/0119394-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRAMA INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
ADVOGADOS : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S) - RS035155 
   FERNANDA CARDOSO BRITO  - RS080593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser devida a 
contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de abono de 
férias. Precedentes: AgInt no REsp 1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/4/2017; EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 606.403/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10/2/2016.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.290 - RS (2014/0119394-7)
  

AGRAVANTE : FRAMA INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
ADVOGADOS : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S) - RS035155 
   FERNANDA CARDOSO BRITO  - RS080593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno no 

recurso especial interposto por Frama Indústria Gráfica Ltda, contra decisão 

monocrática de e-STJ, fls. 445/449, que deu parcial provimento ao recurso especial, 

apenas para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 

recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e dos 15 (quinze) primeiros dias 

do auxílio-acidente, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Frama Indústria Gráfica 
Ltda., com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/88, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado 
(e-STJ, fls. 203/204):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. ABONO 
DE FÉRIAS. COMPENSAÇÃO. 
1. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e 
remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo 
empregador daquelas que não são desembolsadas por ele, embora 
sejam resultado do trabalho realizado pelo empregado, no âmbito da 
relação contratual. Essa distinção tem o intuito de dar relevo ao 
caráter salarial das verbas remuneratórias, dessemelhando-as de 
outras figuras de natureza indenizatória, previdenciária ou tributária, 
ainda que nominadas como 'salário'. 
2. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua 
redação original, envolve todas as verbas alcançadas pelo 
empregador, a título de remuneração, ao empregado que lhe presta 
serviços. Importa, para elucidar a inteligência desse dispositivo, 
verificar se os pagamentos feitos ao empregado têm natureza 
salarial, não a denominação da parcela integrante da remuneração. 
3. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional n° 20/98 no 
art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da base de cálculo 
antes prevista, em relação aos empregados, visando somente a 
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expressar de forma clara e explícita o conteúdo do conceito de folha 
de salários. 
4. O pagamento recebido pelo empregado, nos quinze dias 
consecutivos ao afastamento da atividade, embora suportado pelo 
empregador, representa verba decorrente da inatividade, não se 
conformando à noção de salário. Não estando o empregado 
capacitado para trabalhar, por causa de doença, a prestação 
respectiva tem natureza previdenciária. 
5. A exigência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas 
pelo empregador durante os quinze dias que antecedem a 
concessão do auxílio-doença não tem amparo no art. 22, inciso I, da 
Lei n° 8.212/91, por não consistir em remuneração pela prestação 
de serviços. 
6. Sobre o adicional constitucional de férias não incide contribuição 
previdenciária. 
7. Embora parte da doutrina e da jurisprudência discorde, o 
pagamento substitutivo do tempo que o empregado trabalharia se 
cumprisse o aviso prévio em serviço não se enquadra como salário, 
porque a dispensa de cumprimento do aviso objetiva disponibilizar 
mais tempo ao empregado para a procura de novo emprego, 
possuindo nítida feição indenizatória. 
8. O auxílio-acidente consiste em benefício pago exclusivamente 
pela Previdência Social a partir do dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença, consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei n° 
8.213/91. Não se evidencia interesse de agir da parte autora, visto 
que não incide contribuição previdenciária sobre benefícios pagos 
pela Previdência Social. 
9. A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em 
julgado. 

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 242/244) foram parcialmente 
acolhidos, mas sem efeitos infringentes, nos termos da decisão de e-STJ, 
fls. 252/254.
Alega a recorrente, nas razões do especial, violação dos arts. 22, I, § 2º, e 
28, § 9º, "e", da Lei n. 8.212/91; 61 da Lei n. 8.213/91; e 143 da CLT.
Sustenta, em suma, a não incidência da contribuição previdenciária sobre 
as verbas atinentes ao abono de férias e auxílio-educação e sobre o 
auxílio-doença acidentário, bem como o direito à compensação do 
indébito, irrestritamente.
Por fim, aduz haver divergência jurisprudencial acerca do tema.
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 385/387.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 424), subiram os autos a 
esta Corte de Justiça.
É o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "o 
auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui 
investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho 
efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado" 
(REsp 1.586.940/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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DJe 24/5/2016).
Outrossim, esta Corte de Justiça também entende que "não incide a 
contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias e sobre 
os primeiros 15 dias de auxílio-doença e auxílio-acidente" (AgInt no AREsp 
522.427/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 19/10/2016).
No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE 
DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. "O auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui 
investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho 
efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 
É verba empregada para o trabalho, e não pelo trabalho" (RESP 
324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).
2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e destina-se a 
auxiliar o pagamento a título de mensalidades de nível superior e 
pós-graduação dos próprios empregados ou dependentes, de modo 
que a falta de comprovação do pagamento às instituições de ensino 
ou a repetição do ano letivo implica na exigência de devolução do 
auxílio. Precedentes: (REsp. 784887/SC. Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki. DJ. 05.12.2005 REsp 324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 
DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, 
DJ. 18.03.2002). 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.330.484/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 1º/12/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS GOZADAS. MATÉRIA APRECIADA 
NO JULGAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS 1.230.957/CE E 
1.358.281/SP, SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN 
(DJe 5.12.2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES (DJe 18.3.2014), sob o rito dos 
recursos repetitivos previsto art. 543-C do CPC, entendeu que não 
incide a contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de 
férias, sobre o aviso prévio indenizado e sobre os primeiros quinze 
dias de auxílio-doença e auxílio-acidente; incidindo sobre o adicional 
noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e 
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paternidade, e sobre as horas-extras.
2. É firme a orientação desta Corte quanto à incidência de 
contribuição previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de 
transferência, devido à natureza remuneratória de tais verbas. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.592.306/RS, Rel. Min. DIVA 
MALERBI, DJe 12.8.2016; AgRg no REsp. 1.573.297/SC, Rel. Min, 
REGINA HELENA COSTA, DJe 13.5.2016.
3. Também é entendimento consolidado na Seção de Direito Público 
desta Corte que incide Contribuição Previdenciária sobre a verba 
relativa ao 13º salário e férias gozadas. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 502.771/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 18.8.2016; 
AgInt no REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
17.8.2016.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a 
compensação de créditos tributários administrados pela antiga 
Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 
11.457/07. Precedente: AgRg no REsp. 1.573.297/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 13.5.2016.
5. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.485.574/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
30/11/2016)

Por sua vez, no que diz respeito ao abono de férias, esta Corte Superior 
se posicionou pela legitimidade da incidência da exação em tela sobre tal 
verba.
Nesse contexto:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES JURÍDICAS. 
LEGITIMIDADE DO SINDICADO. DISPOSITIVOS GENÉRICOS. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE MODIFICAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO SOBRE ADICIONAIS DE HORAS 
EXTRAS, NOTURNO E SOBREAVISO DECIDIDO À LUZ DA 
CARTA MAGNA. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO, 
GRATIFICAÇÃO NATALINA E ABONO FÉRIAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. 
[...]
8. Do mesmo modo, incide contribuição sobre o abono de férias. 
"Ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça consolidaram posicionamento no sentido de que 
é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre as 
verbas percebidas por servidores públicos a título de terço 
constitucional de férias, abono pecuniário resultante da conversão 
de um terço de férias e horas extras, pois possuem caráter 
remuneratório. Precedentes desta Corte" (REsp 972.451/DF, Rel. 
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Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/04/2009, DJe 11/05/2009.).
Agravo regimental conhecido em parte e improvido. 
(AgRg no REsp 1.559.401/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015)

Por fim, no que tange à compensação dos valores indevidamente 
recolhidos, é assente neste Tribunal que somente deve ocorrer após o 
trânsito em julgado, respeitando-se o art. 170-A do CTN, com parcelas 
vincendas da mesma espécie. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO AO 
INCRA. RECOLHIMENTO INDEVIDO. ART. 26 DA LEI N. 11.457/07. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. IDENTIDADE ENTRE 
ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a compensação das contribuições recolhidas 
indevidamente poderá ocorrer apenas com parcelas vincendas da 
mesma espécie tributaria. 
III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III 
do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.522.001/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 21/10/2016)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 
4º, III, do RISTJ e da Súmula 568/STJ, dou parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos da fundamentação, apenas para afastar a incidência 
da contribuição previdenciária sobre as verbas recebidas pelo trabalhador 
a título de auxílio-educação e dos 15 (quinze) primeiros dias do 
auxílio-acidente.
Publique-se. Intimem-se.

A parte agravante defende, em suma, que, "[...] no tocante ao abono de 

féria, não pode haver incidência das contribuições previdenciárias" (e-STJ, fl. 456), 

pois tal verba não possui natureza salarial.
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Sem impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1649642 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2017 Página  7 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.290 - RS (2014/0119394-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 

de que "[...] incide contribuição previdenciária sobre a verba relativa ao  adicional de 

periculosidade, décimo terceiro salário, abono  pecuniário, repouso  semanal, 

auxílio-alimentação pago em espécie e adicional de sobreaviso" (AgInt no REsp 

1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

7/4/2017).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. ACOLHIMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO  
PATRONAL. HORA EXTRA. ADICIONAIS NOTURNO,  INSALUBRIDADE 
E PERICULOSIDADE. DESCANSO SEMANAL  REMUNERADO. 
SALÁRIO MATERNIDADE. LICENÇA  PATERNIDADE. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO DE FÉRIAS. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO  FIXADO NA ORIGEM EM 
CONFORMIDADE COM O DESTA CORTE. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 300.967/SP, 
mitigou a rigidez da Súmula 418/STJ, razão pelo qual acolho os embargos 
de declaração para afastar o óbice da Súmula 418/STJ. Passo ao exame 
do recurso especial.
2. O entendimento proferido na instância de origem se coaduna com a 
jurisprudência do STJ que entende pela incidência de contribuição 
previdenciária patronal sobre as verbas: 1) férias gozadas e adicional de 
férias gozadas; 4) terço de férias constitucional (Férias Proporcionais 1/3 
Aviso e Diferença de Férias 1/3);  6) férias abono (contrato de trabalho, 
regime interno, convenção ou acordo coletivo de trabalho); 11) horas 
extras; 12) adicional noturno, de insalubridade e de periculosidade; 13) 
descanso semanal remunerado; 14) salário maternidade (Salário 
Maternidade Noturno e Adicional Salário Maternidade); 15) licença 
paternidade. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para conhecer do agravo e negar seguimento ao recurso especial.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 606.403/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0119394-7 REsp 1.455.290 / RS

Números Origem:  50128127320114047107  RS-50128127320114047107

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRAMA INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
ADVOGADOS : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S) - RS035155 

 FERNANDA CARDOSO BRITO  - RS080593 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRAMA INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
ADVOGADOS : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S) - RS035155 

 FERNANDA CARDOSO BRITO  - RS080593 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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